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                                                       Secretaria Municipal de Administração

                                                         Comissão Permanente de Licitações

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA n.º 10/2014
O Município de Patos de Minas, com endereço na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151, em Patos de Minas – MG, CNPJ 18.602.011/0001-07, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 3364, de 23/01/2014 torna público, para conhecimento dos interessados a abertura de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo menor preço global, de acordo com o que determina a Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, as cláusulas deste edital, o Processo nº 234/2014 de 12 de agosto de 2014, e demais legislações e normas aplicáveis.

DATA/HORÁRIO DE PROTOCOLO: até as 08:00 horas do dia 22/09/2014 
LOCAL DE PROTOCOLO: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS - Seção de Protocolo - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 1º Andar, Eldorado - Patos de Minas - MG

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA: 22/09/2014 às 08:30 horas
LOCAL DE ABERTURA: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS – Sala de abertura de Licitações - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 2º Andar, Eldorado - Patos de Minas - MG

1. DO OBJETO

1.1 A presente CONCORRÊNCIA tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS (ATENDIMENTO AO CIDADÃO) DE APLICATIVOS NA NUVEM PÚBLICA HOSPEDADAS E BASEADAS EM ASSINATURA, EM UM MODELO DE LICENCIAMENTO DE ASSINATURA VIA CONTRATO DE LICENÇA DO PROVEDOR DE SERVIÇOS, conforme especificações constantes dos anexos que integram este edital. 
1.2 O prazo de execução do objeto é de 48 (quarenta e oito) meses. O prazo para implantação deverá obedecer as etapas descritas no Termo de Referência o que soma um tempo total estimado de 19 (dezenove) semanas, improrrogáveis, contadas da assinatura deste contrato.

1.3 O prazo para a assinatura do contrato e do termo de confidencialidade será de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação para assiná-lo. 

1.4  A execução do contrato deverá ter início em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura. 

1.5 Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25 % (vinte e cinco) por cento, conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8666/93.

2 DO EDITAL 

2.1 O edital completo encontra-se disponível para download no site oficial da prefeitura  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.

2.2 Poderá, ainda, ser solicitado pelo interessado (via email, telefone ou fax).

2.2 Caso haja interesse em adquirir fotocópia do edital, o interessado deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde será cobrado por folha xerografada.

2.3 Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, ficando a cargo do interessado a responsabilidade total pelo acompanhamento destas informações.

3. ESPECIFICAÇÕES NECESSÁRIAS MÍNIMAS DA ESTRUTURA EM NUVEM:

3.1 Autoatendimento sob demanda — um consumidor pode provisionar, de forma unilateral e independente, recursos de computação, como tempo de computação, conectividade e armazenamento de rede, conforme necessário, de forma automática e sem precisar de nenhuma interação humana com cada provedor de serviços. 

3.2 Amplo acesso à rede — os recursos estão disponíveis na rede e podem ser acessados através de mecanismos padrão que promovem o uso por plataformas heterogêneas de cliente fino ou grosso. 

3.3 Pool de recursos — os recursos de computação do provedor são agrupados para servir a vários consumidores usando um modelo multilocatário, com recursos físicos e virtuais diferentes sendo atribuídos e reatribuídos de forma dinâmica, de acordo com a demanda do consumidor. Há uma impressão de independência de local, no sentido de que o cliente geralmente não tem controle nem conhecimento do exato local dos recursos fornecidos, mas pode especificar um local em um nível mais alto de abstração (por exemplo, país, estado, região ou datacenter). Alguns exemplos de recursos de computação são armazenamento, processamento (computação), memória, largura de banda de rede e máquinas virtuais. 

3.4 Elasticidade rápida — os recursos podem ser provisionados de forma rápida e elástica e, em alguns casos, automaticamente, para o aumento rápido da demanda e podem ser liberados rapidamente quando a demanda diminui. Para o consumidor, os recursos disponíveis para provisionamento geralmente parecem ser ilimitados e podem ser comprados em qualquer quantidade e a qualquer momento. 

3.5 Serviço medido — os sistemas de nuvem controlam e otimizam recursos automaticamente através do aproveitamento de um recurso de medição em algum nível de abstração apropriado para o tipo de serviço (por exemplo, armazenamento, computação, largura de banda, contas de usuários ativas, etc.). O uso de recursos pode ser monitorado, controlado e informado, o que dá transparência para o provedor e para o consumidor do serviço utilizado. 

3.6 Modelos de serviço —  Software como um Serviço (SaaS) na nuvem — o recurso fornecido para o consumidor é o uso dos aplicativos do provedor, executados em uma infraestrutura de nuvem. Os aplicativos podem ser acessados usando-se vários dispositivos de cliente através de uma interface de cliente fino, como um navegador da Web (por exemplo, email baseado na Web). O consumidor não gerencia nem controla a infraestrutura de nuvem subjacente, incluindo rede, servidores, sistemas operacionais, armazenamento ou mesmo recursos de aplicativos individuais, com a possível exceção das definições de configuração de aplicativos específicos para um usuário oferecidos pelo provedor. 
3.7 Modelos de implantação —  Nuvem pública — a infraestrutura de nuvem fica disponível para o público em geral ou para um grande grupo do setor, sendo de propriedade de uma organização que oferece serviços em nuvem
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas nacionais e estrangeiras, legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital. 

4.2  Cada LICITANTE participará do certame com apenas uma proposta de acordo com as exigências deste Edital. 

4.3 É vedada a participação na licitação de empresas em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, de concordata preventiva ou suspensiva ou, ainda, daquelas cuja falência haja sido decretada. 

4.4 É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um LICITANTE. 

4.5 Não será permitida a participação na Licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 

4.6 A LICITANTE arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

4.7 É vedada a participação de empresas cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios sejam funcionário(s), empregado(s) ou ocupante(s) de cargo público na Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG. 

4.8 É vedada a participação de empresas que estiverem suspensas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

4.9 É vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração em quaisquer esferas, Federal, Estadual ou Municipal. 

4.10 A participação na presente licitação implica a aceitação, pelo proponente, de todas as condições contidas no Edital e seus anexos e de todos os dispositivos legais que o fundamentam, independente de transcrição. 

4.11 Não será permitida a participação de cooperativas. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
(DOCUMENTO A SER APRESENTADO À CPL ANTES DE INICIAR A ABERTURA DOS ENVELOPES - FORA DOS ENVELOPES)
5.1 As empresas LICITANTES deverão comparecer por seu representante legal ou por representante munido de credencial idônea, à reunião de abertura dos envelopes. A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação da empresa; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, de interpor recursos ou de desistir dos mesmos.

5.2 No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa LICITANTE, deverá ser apresentado cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

5.3 A não apresentação ou incorreção dos documentos de credenciamento ocasionará o não reconhecimento do representante da LICITANTE, ficando o mesmo impedido de opinar durante o andamento do processo licitatório, embora não seja negado àquele o direito de participar da licitação e sanar a ocorrência nas fases subseqüentes.

5.4 O credenciamento deverá ser apresentado separadamente, ou seja, fora do envelope "Documentação", de forma a possibilitar identificação do representante pela Comissão de Licitação.
5.5 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
6. DA HABILITAÇÃO/ DOCUMENTAÇÃO

6.1 - Os documentos e as propostas necessários à participação dos interessados no presente certame serão protocolizados na Seção de Protocolo (1º andar), no dia, hora e local designados no preâmbulo desta CONCORRÊNCIA, em envelopes separados, devidamente identificados e lacrados, com os títulos "Documentação" (Envelope n.º 1) e "Proposta de Preços” " (Envelope n.º 2).
6.2 - O Envelope nº 1 deverá conter:  
Identificação na parte externa, com os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

CONCORRÊNCIA N.º 10/2014
DATA DE ABERTURA: 22/09/2014

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)

ENVELOPE N.º 01: "DOCUMENTAÇÃO"

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

REGULARIDADE FISCAL:

a) Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral (cartão CNPJ) expedida no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor.

c)Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor.

d)Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em vigor.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do LICITANTE, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor.

f)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do LICITANTE, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.

g)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas( CNDT) em vigor.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente a entrega do(s) serviço(s) objeto deste edital, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da empresa, datada de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura dos envelopes.

b)Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2013), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da LICITANTE; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

· Deverão ainda ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa LICITANTE e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC – é indispensável.
A boa situação econômico-financeira da empresa LICITANTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos índices abaixo. A empresa deverá apresentar os cálculos devendo ser declarada inabilitada a empresa cujo índices não obedecer os valores estipulados acima. Estes cálculos serão conferidos por servidor  lotado na Contabilidade do Município durante a sessão.

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IE = Índice de Endividamento 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

DECLARAÇÕES:

a)Declaração da empresa, conf. disposto no Inc. XXXIII, do art. 7.º da Constituição Federal (Anexo IV);

b) Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar (Anexo VI)
c) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa (Anexo VII).

6.3- A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, será comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01(Habilitação):
a) Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, em que conste a condição de ME ou EPP, emitida em no máximo 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação, e;

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do (Anexo V).

6.4- Será considerada inabilitada a LICITANTE que apresentar sua documentação em desacordo com o estabelecido nesta CONCORRÊNCIA.
6.5- Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
6.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido o original antecipadamente ao horário do protocolo, para autenticação por parte desta Comissão Permanente de Licitação, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente por esta Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. O LICITANTE que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até às 17:30h do dia anterior à data de abertura da licitação.
6.7 - As LICITANTEs participantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos LICITANTEs, inclusive através de consulta á internet, desde que seja feito durante a própria sessão.

Em nenhuma hipótese serão aceitos protocolos de pedidos e/ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
7.1 - O Envelope nº 2 deverá conter:  

Identificação na parte externa, com os seguintes dizeres:

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

           CONCORRÊNCIA N.º 10/2014
           DATA DE ABERTURA: 22/09/2014
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)

ENVELOPE N.º 02: "PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1.1) Proposta Comercial (Anexo I), em via única, com clareza e objetividade, contendo os dados abaixo:

7. 1.1.2) Nome completo da LICITANTE.

7. 1.1.3) Referência ao número da licitação.

7. 1.1.4) Deverá ser preenchida mecanicamente, vedado o preenchimento manual, datada e assinada. 

7. 1.1.5) Deverá ser indicado expressamente o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da Sessão Pública de abertura da Habilitação. 

7. 1.1.6) Valor total da Proposta de Preço, em algarismo e por extenso. Em caso de pequenas divergências, a forma por extenso terá preferência sobre a numérica.

7.1.1.7) Na elaboração da Proposta de Preço, a LICITANTE deverá observar as seguintes condições:
7.1.1.8) Todos os preços unitários e totais, devem ser iguais ou inferiores, em relação aos preços adotados pelo Município, conforme estabelecido no termo de referência( Anexo II).
7.1.1.9) O valor global da proposta não poderá extrapolar o valor máximo estabelecido pelo Município de Patos de Minas que é de R$368.213,33 ( trezentos e sessenta e oito mil, duzentos e treze reais e trinta e três centavos).

7.1.1.10) Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, como: material, equipamentos, pessoal, encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro e  etc.

7.1.2) Juntamente com a proposta de preços, a LICITANTE deverá apresentar amostra, impressa e em CD/DVD, com clareza e objetividade, contendo:

7.1.2.3) Descrição pormenorizada do serviço a ser realizado, item a item, demonstração do layout e sumária exposição do funcionamento e utilização de modo a demonstrar que atende os requisitos funcionais e técnicos necessários à perfeita execução do objeto da presente Licitação.
7.1.2.4) Nome do Fabricante

7.1.2.5) Nome comercial dos módulos do Software.
7.1.2.6) Indicação da versão ofertada de cada um dos módulos do Software que constam na Proposta.
7.1.2.7) Modalidade de licenciamento que será adotada.
7.1.2.8) Descrição de cada um dos módulos do Software que façam parte da solução ofertada.
7.1.2.9)Termo de Compromisso da LICITANTE de que atenderá a todas as exigências contidas no Termo de Referência e de que desenvolverá o trabalho em conformidade com a Apresentação Técnica apresentada com a proposta de preços com o edital contrato  a ser firmado (Anexo VIII). 

7.2) A sessão será suspensa após a abertura do Envelope nº 2 a fim de que  as propostas  sejam conferidas pelo Diretor de Modernização Administrativa e Informática. 

7.3) A Proposta, bem como todos os documentos que a acompanharem, deverão ser datadas e assinadas por representante legal, na forma contratual ou estatutária, salvo procuração idônea.

7.4) Serão desclassificadas as Propostas que não apresentarem todas as informações solicitadas.

8.  DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

8.1 - A abertura desta licitação dar-se-á no dia, local e horário indicados no Preâmbulo desta CONCORRÊNCIA, devendo ser observados os seguintes procedimentos:

· Conferência dos protocolos nos envelopes de documentação e proposta das LICITANTES;

· Credenciamento dos representantes das LICITANTES;

· Abertura dos envelopes de habilitação e análise dos documentos, que serão rubricados pela Comissão e pelas LICITANTES;

· Abertura dos envelopes de proposta que serão rubricados pelos membros da Comissão e pelas LICITANTES presentes;

· Leitura de preços e verificação da conformidade das propostas em relação aos requisitos deste instrumento;

· Classificação das propostas;

· Lavratura das atas;

· Deliberação da autoridade competente quanto à homologação do certame e à adjudicação do objeto da licitação.

8.2 - A Comissão Permanente de Licitação suspenderá a sessão pública desta licitação para análise da documentação contida no Envelope nº2, Proposta, diligências e consultas, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão às LICITANTES.

8.3 - É vedada a desistência da proposta, após sua apresentação, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
8.4 - Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação de todas as LICITANTES, a Administração procederá na forma do § 3º do artigo 48 da Lei n.º 8.666/93. 

09. CRITÉRIO DE DESEMPATE

9.1- Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 5.3 deste edital.

9.1.2) Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

9.1.3)  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

9.2- Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte que se enquadrarem na hipótese do item 8.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

9.3- Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 8.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o LICITANTE detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.4- O disposto nos itens 8.1 à 8.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências deste edital).

9.5- As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, na presença dos interessados, em data e horário previamente divulgados por ocasião do resultado do julgamento, caso estejam presentes os representantes legais das LICITANTEs interessadas, conforme preceitua o § 2º do art. 45 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

10.1- No julgamento das propostas levar-se-á sempre em consideração o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e será considerada vencedora a proponente que atender integralmente os termos desta Concorrência, sobretudo às exigências do Termo de Referência.
10.2-  Os envelopes das Propostas somente serão abertos, após a solução das dúvidas relativas à documentação.

10.3- No julgamento das propostas será adotado exclusivamente como critério de classificação o menor preço global.
10.4- Será considerada vencedora a LICITANTE cuja proposta apresentar o menor preço global exeqüível, observados os requisitos do item 7 deste edital e do Termo de Referência.
10.5- Serão desclassificadas as propostas cuja inexeqüibilidade for manifesta ou que apresentar preços excessivos, em conformidade com o art. 48, § 1º, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.6- Serão desclassificadas as propostas cujos serviços estiverem em inadequação ao objeto licitado.

10.7- Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações técnicas contidas neste ato convocatório, conforme item 7 e avaliação dos técnicos do Município de Patos de Minas
10.8- A Comissão Permanente de Licitação, dada a complexidade dos elementos deste objeto, para apreciação das propostas poderá utilizar assessoramento técnico e específico na área de competência, que se efetivará através de parecer que integrará o processo.

10.9- Serão registradas em ata as ocorrências da reunião e a classificação do julgamento das propostas, em ordem crescente dos preços, ao que se dará publicidade mediante afixação de cópia da ata no Expediente Geral e comunicação às Proponentes.

10.10- A critério do Presidente da Comissão, o julgamento final das propostas poderá realizar-se em outro dia e hora, em função do horário de expediente do Município de Patos de Minas - MG, de diligência e de análise técnica das propostas e objeções apresentadas.

10.11- A adjudicação será feita à LICITANTE que tiver apresentado a proposta julgada vencedora, observadas as disposições desta Concorrência. Fica reservado ao Município de Patos de Minas, entretanto, o direito de, a qualquer tempo, desistir da contratação do objeto, declarar a prorrogação ou renovação da licitação, no todo ou em parte, ou sua anulação.

10.12- A decisão da Comissão tornar-se-á definitiva após a devida homologação pela autoridade competente.

11. DOS RECURSOS

11.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CPL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.

11.2 - As impugnações e os recursos deverão ser protocolizados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de procuração ou contrato social. Os mesmos não serão aceitos via fax, telex, e-mail ou por meios digitais similares. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

12.1 - Findo o processo licitatório, a LICITANTE vencedora, regularmente convocada, terá o prazo de 05 (cinco) dias, para assinatura do Contrato e do Termo de Confidencialidade.
12.1.1 - Caso a LICITANTE vencedora não atenda ao prazo previsto no item 12.1, ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93, reservando-se ao Município de Patos de Minas ainda o direito de convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas, para a LICITANTE vencedora, nesta Concorrência.

12.2 - Até a emissão do Empenho, a proposta da LICITANTE vencedora poderá ser desclassificada se a Comissão Permanente de Licitação tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecidos após o julgamento.

12.3 - Ocorrendo a desclassificação da proposta da LICITANTE vencedora por fatos referidos no item anterior a Comissão Permanente de Licitação poderá convocar as LICITANTES remanescentes observando o disposto no item 12.1.1 desta Concorrência.

12.4 - A associação da LICITANTE vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da Administração Municipal.

13. DO PREÇO

13.1 – Os preços objeto desta licitação serão irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano.

13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o contrato poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do produto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.

14. DA PRORROGAÇÃO DA VALIDADE DA PROPOSTA

14.1 - Se, por motivo de força maior, os serviços não puderem ser contratados  dentro  do período de validade das propostas, e caso persista o interesse do Município de Patos de Minas, este poderá solicitar a prorrogação geral das propostas, no máximo por igual prazo, ficando a critério da LICITANTE a sua aceitação ou não.

15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Sem prejuízo das disposições previstas em lei, constituem-se obrigações das partes:
I - DA CONTRATADA:

a) Substituir qualquer empregado por recomendação da CONTRATANTE que, comprovadamente causar embaraço à boa execução dos serviços contratados;

b) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Fiscalização da CONTRATANTE, em horário por esta estabelecida, a fim de receber instruções e acertar providências;

c) Obedecer obrigatoriamente às normas e especificações Técnicas constantes do Edital, Projetos, Planilhas e seus Anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas do Termo de Referência;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os eventuais vícios, inconsistências, defeitos ou incorreções constatados pela Fiscalização nas obras ou nos materiais e equipamentos empregados;

e) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

f) Executar eventuais serviços não constantes do objeto, mas inerentes e indispensáveis à consecução do objeto desta Concorrência, quando previamente aprovados pelo CONTRATANTE;

g) Permitir o livre exercício da Fiscalização a técnicos credenciados pelo Município de Patos de Minas - MG;

h) Providenciar pagamento de taxas afins junto aos órgãos competentes, às suas expensas;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;

j) Cumprir obrigatoriamente a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho;

k) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) Indicar o nome e a qualificação do preposto para representá-la na execução do contrato;

m) Iniciar a execução dos serviços de imediato a partir da assinatura do contrato;

n)   Responsabilizar-se pelas providências judiciais e/ou extrajudiciais para a solução de questões ligadas a danos causados a terceiros, por culpa ou omissão sua ou de seus prepostos, e tomá-las a seu próprio nome e às suas expensas;

o)  Responsabilizar-se diretamente por todas as ações trabalhistas, decorrentes da    execução do Contrato promovidas por seus empregados, prepostos, ou terceiros contratados, eximindo, em absoluto a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade referente à estas ações;

p) Na hipótese da CONTRATANTE, ser direta ou indiretamente acionada judicialmente em processos trabalhistas ou de qualquer outra natureza, promovidos por empregados, prepostos e/ou de qualquer forma, terceiros vinculados à CONTRATADA, esta, terá os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas em seu nome e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando, judicialmente, a CONTRATANTE for excluída da lide pela Justiça desta responsabilidade, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso necessário, na forma da Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, salvo a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado à CONTRATADA terceirizar, no todo ou em parte, os trabalhos contratados, sem prévia autorização expressa do Município de Patos de Minas.

II - DA CONTRATANTE:

a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, por intermédio da Diretoria de Modernização Administrativa e Informática;

c) Pagar à CONTRATADA, nos precisos termos dispostos no contrato;

d) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto;

e) Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.

16 - DO PAGAMENTO

16.1 - O pagamento será efetuado em até 30( trinta) dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica no setor competente, e após  cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. As notas fiscais deverão vir acompanhadas da prova de regularidade da Empresa junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Débitos Trabalhistas.

16.2 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de habilitada.
16.3 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

16.4 -  Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

16.5 - Para execução do pagamento do que trata o item 16.1, a LICITANTE vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Patos de Minas, CNPJ nº 18.602.011/0001-07, informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

16.5.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela LICITANTE vencedora, diretamente ao responsável pelo recebimento do serviço, que somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, após atestar a execução dos serviços/recebimento dos materiais.

16.5.2 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal.

16.5.3 - Somente serão efetuados os pagamentos para empresa CONTRATADA, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 - As despesas decorrentes da execução dos serviços/fornecimento dos materiais, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação abaixo relacionada, do Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2014, e, nos exercícios seguintes, as despesas correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender as despesas da mesma natureza:

· 07.01.04.126.0002.2.0029.3.3.90.39 - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de  execução,   inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalícias;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LICITANTE vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

g) as penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

19. DA FISCALIZAÇÃO

19.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da CONTRATANTE. A fiscalização do contrato ficará a cargo do Diretor de Modernização Administrativa e Informática Sr. Nixon da Silva Palmeira.

19.2 - A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

19.3 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços.

19.4 - Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Edital, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento de seus termos.
20.2 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

20.3 - A CPL, no interesse da Administração, poderá relevar erros (quanto a digitação) puramente formais observadas na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

20.4 - Nenhuma indenização será devida às LICITANTES pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Município de Patos de Minas.

20.6 - O Município se reserva o direito de, por despacho fundamentado da autoridade competente, e sem que caiba, em qualquer dos casos, à LICITANTE interessada direito de indenização: 

a) Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa; 

b) Anular, total ou parcialmente, o procedimento, em razão de ilegalidade ocorrida em seu curso;

c) Homologar a licitação, sem prejuízo da redução superveniente dos serviços a serem contratados.  

20.7 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.8 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas.

20.9 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

20.10 - O extrato de aviso e as retificações (se houver) desta licitação serão publicados no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como um exemplar do presente edital estará afixado no quadro de aviso do edifício sede do Município de Patos de Minas.
20.11 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, deverão ser objeto de consulta, por escrito e protocolizado juntamente com procuração, caso representante, ou de cópia do contrato social, caso seja sócio, à Comissão Permanente de Licitação, no Município de Patos de Minas, no endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º Andar – Eldorado, através da Seção de Protocolo no horário de 07:00 às 18:00 horas, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3822-9604 ou 0-xx-(34) 3822-9642.
20.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, dentro dos seus limites legais.

20.13 - Fazem  parte integrante deste Edital:

Anexo I   - Modelo de Proposta de Preços.
Anexo II -  Termo de Referência.
Anexo III - Minuta de Contrato.
Anexo IV - Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
Anexo V - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da LC 123/2006;

Anexo VI -  Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar.
Anexo VII - Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa.
Anexo VIII  - Termo de Compromisso da LICITANTE de que atenderá a todas as exigências contidas no Termo de Referência e de que desenvolverá o trabalho em conformidade com a Proposta, com o edital e com o contrato a ser firmado. 

Anexo IX  - Termo de Confidencialidade.
Patos de Minas, 12 de Agosto de 2014.
Presidente CPL
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CONCORRÊNCIA  Nº 10/2014
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA ............

Aos .... dias do mês de .................. do ano de 2014, pelo presente instrumento de contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA 10/2014, sob o tipo menor preço global, homologada em ____/_____/_____, de um lado o Município de Patos de Minas - MG, sediada na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, no município de Patos de Minas - MG – CEP 38700-900 – CNPJ 18.602.011/0001-07, aqui representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, Carteira de Identidade nº M-4.004.483, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Querino Fonseca, nº 221 casa 04, daqui em diante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, _____________________________________________ conhecida pelo nome fantasia de ________________________________________, com endereço _______________________________________________________________

__________________________, CEP ________________ Tel. ______________ aqui representada pelo seu diretor gerente, Sr. _______________________________________________________________

Identidade ____________________ , CPF ____________________, daqui em diante denominada CONTRATADA, em conformidade com as disposições estabelecidas na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, têm entre si justo e contratado a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui-se objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS (ATENDIMENTO AO CIDADÃO) DE APLICATIVOS NA NUVEM PÚBLICA HOSPEDADAS E BASEADAS EM ASSINATURA, EM UM MODELO DE LICENCIAMENTO DE ASSINATURA VIA CONTRATO DE LICENÇA DO PROVEDOR DE SERVIÇOS, conforme especificações constantes dos anexos que integram o edital licitatório.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na execução dos serviços o LICITANTE deverá seguir obrigatoriamente as normas e especificações constantes no Edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

PARÁGRAFO SEGUNDO: É parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de CONCORRÊNCIA nº. 10/2014 e o Termo de Referência, bem como todos seus Anexos e a Proposta da CONTRATADA, bem como quaisquer outros documentos constantes do processo licitatório da Concorrências citada acima.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Sem prejuízo das disposições previstas em lei, constituem-se obrigações das partes:
I - DA CONTRATADA:

a) Substituir qualquer empregado por recomendação da CONTRATANTE que, comprovadamente causar embaraço à boa execução dos serviços contratados;

b) Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Fiscalização da CONTRATANTE, em horário por esta estabelecida, a fim de receber instruções e acertar providências;

c) Obedecer obrigatoriamente às normas e especificações Técnicas constantes do Edital, Projetos, Planilhas e seus Anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações Técnicas do Termo de Referência;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os eventuais vícios, inconsistências, defeitos ou incorreções constatados pela Fiscalização nas obras ou nos materiais e equipamentos empregados;

e) Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

f) Executar eventuais serviços não constantes do objeto, mas inerentes e indispensáveis à consecução do objeto desta Concorrência, quando previamente aprovados pelo CONTRATANTE;

g) Permitir o livre exercício da Fiscalização a técnicos credenciados pelo Município de Patos de Minas - MG;

h) Providenciar pagamento de taxas afins junto aos órgãos competentes, às suas expensas;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;

j) Cumprir obrigatoriamente a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho;

k) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) Indicar o nome e a qualificação do preposto para representá-la na execução do contrato;

m) Iniciar a execução dos serviços de imediato a partir da assinatura do contrato;

n)Responsabilizar-se pelas providências judiciais e/ou extrajudiciais para a solução de questões ligadas a danos causados a terceiros, por culpa ou omissão sua ou de seus prepostos, e tomá-las a seu próprio nome e às suas expensas;

o)Responsabilizar-se diretamente por todas as ações trabalhistas, decorrentes da    execução do Contrato promovidas por seus empregados, prepostos, ou terceiros contratados, eximindo, em absoluto a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade referente à estas ações;

p)Na hipótese da CONTRATANTE, ser direta ou indiretamente acionada judicialmente em processos trabalhistas ou de qualquer outra natureza, promovidos por empregados, prepostos e/ou de qualquer forma, terceiros vinculados à CONTRATADA, esta, terá os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas em seu nome e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando, judicialmente, a CONTRATANTE for excluída da lide pela Justiça desta responsabilidade, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso necessário, na forma da Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, salvo a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado à CONTRATADA terceirizar, no todo ou em parte, os trabalhos contratados, sem prévia autorização expressa do Município de Patos de Minas.

II - DA CONTRATANTE:

a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato, por intermédio da Diretoria de Modernização Administrativa e Informática;

c) Pagar à CONTRATADA, nos precisos termos dispostos no contrato;

d) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto;

e) Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO

A Contratante pagará à Contratada o valor de _____________ (________________________________), correspondente à execução dos serviços, em conformidade com a proposta da Contratada.

a) O pagamento será efetuado em até 30( trinta) dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica no setor competente, e após  cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato. As notas fiscais deverão vir acompanhadas da prova de regularidade da Empresa junto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Débitos Trabalhistas.

b) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de habilitada.

c)  A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

e) Para execução do pagamento, a LICITANTE vencedora deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Município de Patos de Minas, CNPJ nº 18.602.011/0001-07, informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

f) A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela LICITANTE vencedora, diretamente ao responsável pelo recebimento do serviço, que somente liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, após atestar a execução dos serviços/recebimento dos materiais.

g) Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal.

h) Somente serão efetuados os pagamentos para empresa CONTRATADA, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.
i) No preço global acima mencionado já estão incluídos todos os encargos, benefícios e despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza, razão pela qual nenhum outro valor será devido pela CONTRATANTE em decorrência da execução integral dos serviços contratados. 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços/fornecimento dos materiais, objeto desta licitação, correrão à conta da dotação abaixo relacionada, do Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2014, e, nos exercícios seguintes, as despesas correrão a conta da dotação orçamentária própria, para atender as despesas da mesma natureza:

· 07.01.04.126.0002.2.0029.3.3.90.39 - MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA
CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de  execução,   inadimplemento contratual  ou  não  veracidade  das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalícias;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho/Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LICITANTE vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

g) as penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

a) A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da CONTRATANTE. A fiscalização do contrato ficará a cargo do Diretor de Modernização Administrativa e Informática Sr. Nixon da Silva Palmeira.

b) A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

c) A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte a execução dos serviços.

d) Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Edital, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução do objeto do presente contrato é de 48 (quarenta e oito) meses. O prazo para implantação deverá obedecer as etapas descritas no Termo de Referência o que soma um tempo total estimado de 19 (dezenove) semanas, improrrogáveis, contadas da assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Cada etapa de implantação será acompanhada pelo Fiscal do contrato, ao qual caberá recusar o serviço realizado, se em desconformidade com o Edital e/ou Termo de Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO:  Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o servidor credenciado da CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA OITAVA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2014, podendo ser prorrogado de acordo com a necessidade e com a Lei 8.666/93 por meio de Termo Aditivo.

CLÁUSULA NONA– DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, cujas hipóteses estão previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do mesmo art. 78 da Lei nº. 8.666/93;

II - amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, ou judicialmente, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será considerada falta grave e motivo suficiente para rescisão unilateral do contrato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE e sem prejuízo de outras sanções que sejam impostas à CONTRATADA, o não cumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações sociais instituídas por lei, particularmente ao que concerne à pontualidade no pagamento do pessoal em serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA RETENÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

10.1 Em cumprimento ao art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores, e Instruções Normativas vigentes no período da contratação (artigo 117, inciso VI, e artigo 118, incisos VVII e XXIV, da IN RFB nº 971/2009), a CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.
10.2 O valor de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, não integram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados e destacados na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços. Na falta de destaque destes valores na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços a base de cálculo da retenção será o seu valor bruto.
10.3 O valor do material fornecido ao CONTRATANTE ou o de locação de equipamento de terceiros, utilizado na execução do serviço, não poderá ser superior ao valor de aquisição ou de locação para fins de apuração da base de cálculo da retenção.

10.4 Para os fins de comprovação do  disposto no item 10.3, a CONTRATADA manterá em seu poder, para apresentar à fiscalização da RFB, os documentos fiscais de aquisição do material ou do contrato de locação de equipamentos, conforme o caso, relativos a materiais ou equipamentos cujos valores foram destacados na nota fiscal ou na fatura de prestação de serviços.
10.5 Tendo em vista o artigo 191 da IN RFB nº 971/2009, a empresa optante pelo Simples Nacional que prestar os serviços em questão, não está sujeita a retenção previdenciária, sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços emitidos. Para aplicação do disposto acima deverá ser comprovada a opção pelo Simples Nacional, sendo encaminhado, junto à nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, o devido comprovante.
10.5 Como decorrência da retenção, a CONTRATANTE obriga-se à recolher ao INSS a importância retida em nome da CONTRATADA, por meio de documento de arrecadação identificado com a inscrição do estabelecimento da empresa CONTRATADA no CNPJ/MF e com a razão social da empresa CONTRATANTE e CONTRATADA, até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da data de emissão da fatura, ou no primeiro dia útil subsequente, se não houver expediente bancário naquele dia.
10.6 Na emissão da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, com o título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, observadas as regras das Instruções editadas pelos INSS.
10.7 A falta de destaque do valor de retenção na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços autoriza que a CONTRATANTE proceda à devida retenção e recolhimento.

10.8 Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar a alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de  prestação de serviços.
10.9 Na emissão da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.

10.10 A falta de destaque do valor do imposto na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços autoriza que a CONTRATANTE proceda à devida retenção e recolhimento. 

10.11 Quando o prestador do serviço não for estabelecido neste Município e a prestação se der no mesmo, tendo em vista o caráter supletivo do cumprimento total da obrigação tributária estipulado pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATANTE realizará a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
10.12  Deverá ser destacada na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços a retenção do IR conforme RIR vigente. Não haverá retenção do Imposto de Renda para as empresas optantes pelo Simples Nacionais, conforme artigo 1º da IN RFB nº 765/2007. Para aplicação do disposto acima deverá ser comprovada a opção pelo Simples Nacional, sendo encaminhado, junto à nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, o devido comprovante. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar nº 204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada sobre o valor bruto da nota fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação pertinente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: a falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a CONTRATANTE proceda ao devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à CONTRATADA para que seja providenciada a adequação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE E PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES 

a) São confidenciais, entre outras, as seguintes informações: 

b) Documentos e relatórios referentes aos serviços discriminados no Anexo II –Termo de Referência, bem como outros documentos exigidos sob a forma confidencial; e 

c) Análises, compilações, estudos ou outros documentos preparados pela CONTRATADA ou seus consultores, empregados ou agentes, em função da execução dos trabalhos descritos no Anexo II – Termo de Referência. 

d) Com relação às informações que, a critério da Prefeitura Municipal de Patos de Minas MG, sejam confidenciais, a CONTRATADA se compromete a: 

e) Manter estrito segredo sobre todas as Informações Confidenciais; 

f) Usar as Informações Confidenciais para o único propósito de executar os serviços; 

g) Revelar as Informações Confidenciais apenas para os membros de sua organização, quando necessárias à condução dos trabalhos, exigindo destes que também mantenham o caráter confidencial das mesmas; 

h) Em caso de violação das obrigações constantes desta Cláusula, a CONTRATADA responderá diretamente por perdas e danos decorrentes da violação, sem prejuízo de quaisquer outros direitos por força de lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA PUBLICAÇÃO

A publicação do contrato, sob a forma de extrato, será promovida pela Gerência de Compras e Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
a) A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual. 

b) A execução deste Contrato e os casos omissos serão regidos em conformidade com Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

c) É vedada a caução ou a utilização do Contrato para qualquer operação financeira, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

d) É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir, ainda que parcialmente, o objeto contratual, seja por meio de fusão, cisão ou incorporação, ou qualquer outro meio. 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Patos de Minas - MG como único competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias resultantes da interpretação deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim ajustadas, as partes, com as testemunhas abaixo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Patos de Minas, _____de ____________2014

	PEDRO LUCAS RODRIGUES

Prefeito Municipal

CONTRATANTE
	CONTRATADA


__________________________

Nixon da Silva Palmeira
Fiscal do Contrato

TESTEMUNHAS:

____________________________                     __________________________

CPF                                                                      CPF

CONCORRÊNCIA Nº 10/2014
ANEXO IV

DECLARAÇÃO



Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de Patos de Minas, que  cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal.



Patos de Minas, ........... de .................................................. de 2014.

Razão Social do LICITANTE: ............................................................................................

CNPJ: ................................................................................

Nome do Representante Legal: ......................................................................................

Assinatura: ...................................................................................................................

CPF: .......................................................................

CONCORRÊNCIA Nº 10/2014
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA
 A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em Patos de Minas-MG, inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Patos de Minas, ___________de _________________2014
Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................




________________________________________________





     Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

CONCORRÊNCIA Nº 10/2014
ANEXO VI
IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

 

(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

CONCORRÊNCIA Nº. 10/2014
ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade CONTRATANTE ou responsável pela licitação (Conforme art. 9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

Observação: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu representante legal ou mandatário.
CONCORRÊNCIA Nº. 10/2014

ANEXO VIII 
TERMO DE COMPROMISSO 
A Empresa .............................., participante da Licitação nº CONCORRÊNCIA 10/2014, DECLARA, para fins de participação em processo licitatório, que aceita e atenderá todas as exigências contidas no presente Edital e no Termo de Referência e de que desenvolverá o trabalho em conformidade com a Proposta apresentada e com o contrato a ser firmado..

Patos de Minas, ___________de _________________2014

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................




________________________________________________





     Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
CONCORRÊNCIA Nº. 10/2014

ANEXO IX

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
São partes neste instrumento: 

1. CELEBRANTE: 
Município de Patos de Minas, sito a Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, residente e domiciliado à Rua Querino Fonseca, nº 221, Bairro: Nossa Senhora das Graças

2. CELEBRADA: 
NOME EMPRESARIAL: 
ENDEREÇO: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE(s) LEGAL(is): 

NOME: 

CPF: 

CONSIDERANDO: 
a) que a CELEBRANTE realizou contratação de serviços (atendimento ao cidadão) de aplicativos na nuvem pública, hospedadas e baseadas em assinatura, em um modelo de licenciamento de assinatura via contrato de licença do provedor de serviços. 

b) que para tanto a CELEBRADA receberá da CELEBRANTE informações a respeito de seu negócio, sistemas e/ou equipamentos; 

c) a natureza peculiar das atividades da CELEBRANTE, 

RESOLVEM AS PARTES: 
Firmar o presente Termo de Confidencialidade, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DEFINIÇÕES 
1.1 Para os fins deste instrumento, entende-se por: 

1.1.1 Informação: os dados, os documentos e os materiais que lhe sejam pertinentes, inclusive dos cidadãos atendidos. A "informação" poderá se revestir da forma oral, escrita, ou qualquer outra, corpórea ou não, a exemplo de: fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, especificações, amostras de idéia, nomes de fornecedores, preços e custos, definições e informações de negócios. 

1.1.2 É considerada informação sigilosa toda e qualquer informação ou dado fornecido, comunicado ou revelado pela CELEBRANTE para a CELEBRADA, seja know-how e dados, seja de caráter técnico ou não, que esteja em poder da CELEBRANTE e que seja revelado à CELEBRADA por necessidade de execução do trabalho contratado. 

1.2 Toda a informação que a CELEBRADA tenha acesso ou que lhe seja fornecida pela CELEBRANTE, será considerada sigilosa, salvo se expressamente estipulado o contrário pela CELEBRANTE. Não será considerada informação sigilosa aquela que:

1.2.1 Seja ou venha a ser identificada como de domínio público; 

1.2.2 Encontrava-se na posse legítima da CELEBRADA, livre de qualquer obrigação de sigilo, antes de sua revelação pela CELEBRANTE; 

1.2.3 Seja expressamente identificada pela CELEBRANTE como “não sigilosa”. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 As partes acordam: 

2.1.1 Não comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir informação referente ao trabalho realizado, exceto se autorizado pela CELEBRANTE. 

2.1.2 Manter salvaguardas adequadas e seguras contra destruição, perda ou alteração dos arquivos de dados que a CELEBRANTE possa entregar à CELEBRADA, os quais ficarão sujeitos aos mesmos cuidados, proteção e segurança, dispensados àqueles da própria CELEBRADA, ficando esta livre e isenta de quaisquer responsabilidades em casos fortuitos ou de força maior; 

2.1.3 Respeitar e cumprir todas as estipulações referentes ao sigilo das informações; 

2.1.4 Devolver, independentemente de solicitação da parte, toda a informação, sob qualquer forma que ela se encontre, bem como quaisquer cópias que eventualmente tenha em seu poder, após o término dos trabalhos sob contrato. A utilização de quaisquer informações confidenciais só poderá ocorrer após autorização expressa. 

2.1.5 Manter em absoluta segurança e devidamente protegidos todo e qualquer programa de computador, documentação correlata, material e/ou informação com dados sigilosos, ou que venham a ter conhecimento, obrigando-se, ainda, por si, seus funcionários ou agentes e usuários, a não divulgar e nem revelar a terceiros quaisquer informações, sem prévia autorização escrita para isso. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
3.1 Pelo presente Termo, a CELEBRADA reconhece a natureza sigilosa da informação que lhe será transmitida, sob forma escrita, oral, em meio magnético ou qualquer outra forma de acesso, pela CELEBRANTE e compromete-se a: 

3.1.1 Manter sob absoluto sigilo todas as informações que lhe forem transmitidas pela CELEBRANTE, visando à execução dos trabalhos contratados; 

3.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados, praticados nas dependências da CELEBRANTE, ou mesmo fora delas, que venham a causar danos a esta ou a seus funcionários, com a substituição imediata daqueles que não corresponderem ao padrão de comportamento exigido; 

3.1.3 Permitir o acesso à informação apenas aos seus funcionários ou contratados, que necessitem absolutamente de conhecê-la para os fins referidos, comunicando-lhes antecipadamente as obrigações assumidas em matéria de sigilo e impondo-lhes o seu cumprimento; 

3.1.4 Não conferir tratamento às referidas informações em benefício próprio ou de terceiros, para qualquer finalidade; 

3.1.5 Proteger as informações de divulgação a terceiros, no mínimo, com o mesmo grau de cautela com que protege suas próprias informações de importância similar, tendo em vista a natureza dos negócios da CELEBRANTE; 

3.1.6 Assegurar que, durante a execução dos serviços, seus empregados façam uso de crachás contendo o nome e a denominação da CELEBRADA; 

3.1.7 Credenciar junto à CELEBRANTE, todo o seu pessoal designado para a execução dos serviços, objeto deste Termo, sob pena de não lhe ser permitido o acesso às instalações da CELEBRANTE; 

3.1.8 Comunicar à CELEBRANTE, imediatamente, caso ocorra venda ou transferência, sob qualquer forma, da titularidade ou gestão da CELEBRADA para outra entidade; 

3.1.9 Instruir as pessoas responsáveis pelo tratamento das informações confidenciais a proteger e manter o sigilo das mesmas.

3.2 A CELEBRADA, para fins de sigilo, obriga-se por seus administradores, empregados e contratados; 

3.2.1 A obrigação de sigilo mantém-se, mesmo após o termo da vigência do contrato, só cessando após autorização escrita da CELEBRANTE. 

CLÁUSULA QUARTA – DESCUMPRIMENTO DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

4.1 O não cumprimento do compromisso de sigilo, estabelecido neste instrumento, sujeitará a CELEBRADA ao pagamento das perdas e danos comprovadamente sofridos pela CELEBRANTE, ou por terceiro prejudicado, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, decorrentes da violação deste Termo. 

4.2 O não exercício pelas partes de qualquer direito a ela assegurado neste Termo, ou a não aplicação de qualquer medida, penalidade ou sanção possível, não importará em renúncia ou novação, não devendo, portanto, ser interpretada como desistência de sua aplicação em caso de reincidência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES 
5.1 O presente Termo obriga as partes e seus sucessores. 

5.2 A Secretaria Municipal de Administração acompanhará e fiscalizará o cumprimento deste Termo. 

5.3 Este Termo não poderá ser modificado, alterado ou rescindido, no todo ou em parte, exceto por documento escrito assinado pela CELEBRADA e pela CELEBRANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 
6.1 As partes elegem o foro da Comarca de Patos de Minas - MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente surgidas em decorrência deste instrumento. 

E por estarem ajustadas, firmam este instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam. 

Patos de Minas,de de 2014. 

_______________________________________________________________ 

CELEBRADA 
_______________________________________________________________ 

CELEBRANTE 
TESTEMUNHAS: 

1. ______________________________ 

Nome: 

CPF 

2._____________________________ 

Nome: 

CPF
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